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OUTORGA DE USO DE RECURSO HÍDRICO N'21612025

O INSTITUTO DE PROTEÇÃO AMBIENTAL DO AMAZONAS - IPAAM. no uso das
atribuições que lhe conferem a Lei estadual n' 3.167 de 27 de agosto de 2007. o Decreto
estadual n". 28.678 de 16 de juúo de 2009, regulamentada pela portaria normariva
SEMA,TIPAAM n" l2 de 2Ojaneiro 2017, concede a outorga de direito de uso de recurso hídrico
a:

INTEREssADo: Mineração Taboca S,A.

ENDEREÇo nARA coRREspoNDÊNCrl: Av. Constantino Nery, no 2789, Ed. Empire Center,
10o Andar, Chapada, Manaus-AM.

CNPJ/CPF:34.019.992/0016-05 L\scRrÇÂoEsrAourr-: 06.300.088-1

Foxr: (92) 3656-6190 pRocEssoNo: 0í 10.2019

E - MArL: wsousa@mtaboca-com.br

ArrvrDADE: Lançamento de Efluentes

ColorçÕrs DE Uso E INTERVENÇÃo

LocALrzAÇÃo DA ArrvrDADE: Rodovia BR-174, km 245, Complexo Polimetálico de
Pitinga, ETE-09 (COMEG) nas coordenadas geográficas: 00"46'09,89"S e
60"05'45,86'W, Presidente Figúeiredo-AM.

BAcrA HrDRocR,iFrcA/coRpo REcrpron: Alalaú I lgarapé Ouro Preto

CARcA DE DBo: (ETED) 77,08o/o

FTNALTDADE: Tratamento de Efluentes Domésticos Tratados

vAzÃo DE LANÇAnrvro: 1 ,67 m3/dia

Psnioro or noMBEAMENTo: 24 horastdia',30 dias/mês; 12 meses/ano.

PRAZO DE VALIDADE DESTA OUTORGÂ: 05 ANOS

Atençâo:
. A outorga de direito de uso de recuÍsos hidricos é o ato adminismtivo mediante o qual o poder público outorgante (União.

estado ou DistÍito Federal) faculta ao outorgado (requerente) o direito de uso dos recursos hidricos. por tempo determinado.
. Este ato administrativo contém em seu verso 12 obrigações do outorg{do.
. A outorga de direito de uso de recursos hídricos não substitui o licenciamento aftbieítal da atividade.
. Â cobrança pelo uso de recursos hidricos será realizada após a fixâção de valores de acordo com Art- 25 da lei estadual

3.167 de21108n001 com base no Plano Estadual de Recursos Hidricos.
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oBRIGAÇÕES DO OUTORGADO N" 21612025

l. A outorga effiará em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial do Estado ficando a publicação
sob a responsabilidade do outorgado, devendo a cópia sei encamiúado a este IPAAM.

2. Esta outorga está sendo concedida com bâse nas informações que constam no processo n" 0110.2019.
3. As condições de outorga avençadas neste ato poderão ser alteradas ou susp€n$s, sem que caiba

ipdenização a qualquer título, além das situaçõeq previgtap na legislação pertinente.
4. Qualquer ampliação reforma ou modificaçãó que alterem as condições outorgadas de forma.

permanente ou tempoÉri4 deverá ser objeto de oufio requerimento, a sujeitar-se aos mesmos
procedimentos que deram origem a este documento;

5. O outorgado responderá civil, penal e adminishativamente por danos causados à vid4 à saúde, ao meio
ambiente e pelo uso inadequado que vier a fazer do iecurso hídrico outoryado.

6. A outorga de uso de recunos hídricos não dispensa nem substitui a obtenção çclo outorgado de
certidões, alvarás ou licenças de quaisquer naturezas, exigidas pela legislação Federal, Estadual ou
Municipal.

7. O outorgado deverá apresentar requerimento junto à autoridade outorgante com antecedência de 120
dias do término da validade da outorg4 para a renovação da mesma.

8. Enquanto não estiveiem definidos os par.âmetros de classificaçôes e os enquadramentos de corpos
d'água de domínio estadual, utilizar-se-á! subsidiariamente o disposto nas seguintes Resoluções
CONAMA no 357 de 17 de Março de 2005, Resolução CONAMA n" 430 de 13 de Maio de 201l.

9. Apresentar Estudo de capacidade de suporte do corpo receptor, conforme AÍ. 7., §1" da Resolução
CONAMA no 430/201 l, acompanhado de ART, caso não possua.

10. Apresentar Projeto de Drenagem de águas pluviais (superficiale profundo)aprovado pelo ente público
responsável pela rede de drenêgem de água pluvial, acompanhado de Anotação de Responsabilidade
Técnica - ART do responsável pela elaboração do Projeto de Drenagem de águas pluviais. caso não
possua.

I l. Apresentar Laudo ffsico-químico atualizado das amostras à montaÍlte, nazona de mistua e a jusante
em relação ponto de lançamento no corpo hídrico receptor, com as condições e paüões definidos pela
Resolução CONAMA l" 357 /2005, art. 15, acompanhado de Parecer conclusivo e Anotação de
Responsabilidade Técnica do profissional habilitado. Os laudos supracitados devém vir acompaúados
de Relatório Fotográfico com as fotos georreferenciadas e datadas, em tamanho minimo de 5,5 cm
(âltum) e 7,33 cm (largura) referente ao ato da coleta das amostas. Obs: realizar as fotos com
aplicativos sugeridos (Timestamp, Mapcam, etc).

12. Apresentâr semestralmente o laudo flsico-qulmico e bacteriolôgico do efluente atualizado, das
amostras coletadas na entrada e saída do sistema de tratamento, com as condiçôes e padrões definidos
pelo An. 16 da Resolução CONAMA n".43)l2}ll, realizadas por laboratório credenciado neste
IPAAM, coin no mínimo os parâmetros: pH, Materiais Sedimentiíveis, Ausência de Materiais
Flutuantes, Dureza Total, Condutiüdade elétrica Turbidea Cor verdadeir4 Fósforo Total, substâncias
solúveis em hexano (óleos e graxas), Sulfeto, Nitrogênio Amoniacal, Nitrato, Nitrito, Sólidos
dissolvidos totais, DBO5, DQO, Coliformes Totais e Termotolerantes e Temperatura, acompanhado
de Parecer conclusivo e Anotação de Responsabilidade Técnica do profissional habilitado. No caso de
sistemas de tratamento de efluentes de características que não seja efluente saniüírio, deverá ser
atendido as condições e padrões especificados no art. 16 da Resoluçâo CONAMA no 430/2011
roletados na entrada e saída da estação de tratamento. Todas as análises devem estar acompanhadas de
Anotação de Responsabilidade Técnica - ART de profissionaVempresa habilitâdo (a) e credenciado
(a) neste IPAAM. Os laudos supracitados devem vir acompanhados de Relatório Fotográfico com as
fotos georreferenciadas e daladas, em tâmanho mínimo de 5,5 cm (altura) e 7,33 cm (largura) referente
ao ato da coleta das aÍrostras.


